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ORIGEM: Comissão PeÍmanênte de Licitação - CPL.

ASSUNTO: DISPENSA.

OUETO: Locação de Painéis Digitais em LED.

INTERESSADA: GABINETE DO PREFEITO.

1. Relatório:

Trata-se de procedimento administrativo,na rnodalidade DISPENSA, encaminhado pelo Setor

de Licitações, por meio da Comunicaçãó lnterna n. L3912O24, após prévia autorização do

Prefeito Municipal, para análise da minuta do contrato, conforme Lei nq 14.133/21, bem

como Decreto Municipal ne 01412024, tendo por objeto locação de painéis digitais de LED,

para atender as necessidades do Gabinete do Prefeito,

Constam dos autos os seBuintes documentos:

1. Documento de Formalização e Demanda (fls. 01/02);
2. Estudo Técnico Preliminar (fls. 03/13);
3. Mapa de comparativo de preços de locação de painel digital- 2024 (fl. 14);

4. Relatório de cotação: locação de placas de painel digital 2O2a $ls. tsltgl;
5. Pesquisa de mercado (f1.20);

6. Termo de referência (tls.2tl33i;
7. SD n. 680/2024 de ú10312024,.no valor de R$ 22.840,08, subscrita pelo Senhor

Prefeito Municipal, Secretário Chefe de Gabinete, responsável/ordenador de

despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 3a/35);
8. Justificativa do Secretário Chefe de Gabinete referente contratação de empresa

especializada na locação do painel em LED (fl. 36);

9. Demonstrativo da Despesa Orçamentária (fl. 37);
10. Parecer ne 293/2024 do Controle lnterno (fls. 38/49);
11. Encaminhamento de documentação do Setor de Planejamento (fl. 50);

12. Portaria ne 178, de 27 de junho de 2023, que designa ABentes de Contratações e
Equipe de Apoio para atuarem em licitações nas modalidades Pregão, Concorrência,

Leilão e Diáloto Competitivo e nas contratações diretas no âmbito da Prefeitura
Municipal, Secretarias/Fundos de Ass-istência Social, de Saúde e da Criança e do

Adolescente (fls. 51/52);
13. Portaria ne 38, de 22 de janeiro de 2024, que Nomeia Comissão Permanente de

Contratação (fls. 53/5a);
14. Decreto ne 14, de 22 de janeiro de 2024, que regulamenta as normas e

procedimentos de Dispensa de Licitação fundamentada na Lei Federal ne 14.133, de
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1s de Abril (fls. 55/68);
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15. Minuta do aviso de contratação direta- Dispensa Eletrônica (fls.69/88);
16. Comunicação lnterna ne L39/2O24, do Setor de Licitaçôes (fl. 89).

2. Fundamentação:

lnicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com
o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise
de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da
autoridade competente que podeiáoptar pelo acolhimento das presentes razões ou não.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Em regra, a Constituição Federal determinou no art.37, inciso XXl, que as obras, serviços,
compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se
pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:

"Art. 37. (...)

XXI - ressolvodos os cosos especificodos no legisloção, os obros, serviços,
compros e olienoções serão contratodos medionte ptocesso de licitoção
público que ossegure
iguoldode de condições o todos os concorrentes, com cláusulos que

?stobeleçom obrigações de pogomento, montidos os condições efetivos
do proposto, nos termos do lei, o quol somente permititó os exigêncios
de quolificoção técnico e econômico indispensóveis à gorontio do
c u m p ri mento do s ob ri go çõe s."

Contudo, de acordo com a Lei no I4.l33l2O2L, poderá ser dispensada a licitaÉo para
aquisições que envolva valores inferiores a RS50.000,(X) (cinquenta mil reais), conforme o
estipulado nos termos do ArtJS, inciso ll, da mesma Lei de Licitações, vejamos:

"Art. 75. É dispensável a licitoção:
(...)

ll - poÍo controtoçõo que envolvo volores inÍeriorcs o RS 5O.(M),N
(cinquento mil reais), no coso de outros serviços e compras;"

Ao verificar os dados acima, tomando por. base o valor estimado para o certame, infere-se
que o referido valor de RS 22.840,08 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta reais e oito
centavos) se enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, óbices
jurídicos quanto a estes aspectos.
Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de
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contratações diretas, conforme determina o Nt.72 da Lei t4.t33/2O21. Assim vejamos:
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"AÍt.72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 deste Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnícos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da competibilidede da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;
Vl - razão da escolha do contratado;
Vll -,ustificativa de preço;

Vlll - autorizeção da autoridade competente."

Neste lanço, vislumbra-se que a referente documentação colacionada, que foram
apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei
estabelece para a legalidade das contratações diretas.

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art. 92 da Lei

t4.l33lz0?t, observa-se a obrigatoriedade, da abordagem das seguintes cláusulas:

"Art. 92. 5õo necessários em todo controto cláusulos que

estobeleçom:
I - o objeto e seus elementos corodeústicos;
ll - o vinculoção oo editol de licitoção e à proposto do licitonte vencedor
ou oo oto que tiver outorizodo o controtoção direto e à respectivo
proposto;
lll - d legisldção oplicóvel à execução do contrato, inclusive
quonto oos cosos omissos;
lV - o regime de execuçõo ou o formo de Íomecimento;
V - o preço e as condições de pogomento, os critériot a dota-bose e o
periodicidode do reojustamento de preços e os Üitérios de otudlizoção
monetóio entre o doto do odimplemento dos obrigoções e o do efetivo
pogomento;
Vl - os critérios e o periodicidode da medição, quondo Íor o coso, e o
prazo paro.liquidação e pdro pagomento;
Vll - os prdzos de início dos etopos de execução, conclusão, entrcgo,
observoção e recebimento deÍinitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicoção o

clossificoção funcionol programático e da cotegoria econômico;
lX - o motriz de risco, quondo for o coso;
X - o prozo poro resposto oo pedido de repactuoção de preços, quondo

J

Jor o coso;
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Xl - o prozo poro resposto oo pedido de restobelecimento do equilíbrio
eanômico-finonceiro, quondo for o coso;
Xll - os gorantios olerecidos poro osseguror suo pleno execução, quondo
exigidos, inclusive os que forem oferecidos pelo contrutodo no coso de
ontecipoção de volores o título de pogomento;
Xlll - o prozo de gorontio mínimo do objeto, obseruodos os prdzos
mínimos estabelecidos nestd Lei e nas normos técnicos oplicáveis, e os
condições de monutenção e dssistêncio técnico, quando for o coso;
XIV - os direitos e os responsobilidodes dos poftes, os penolidodes
cobíveis e os volores dos multos e suos boses de cólculo;
)(V - os condições de importoção e o doto e o toxo de cômbio poro
conversão, quondo for o coso;
XVI - o obrigoção do controtodo de monter, durdnte todo o execução do
controto, em compotibilidode com os obrigoções por ele ossumidos,
todos os condições exigidos poro o hobilitoção no licitoção, ou pora o
quolifi coçõo, no contrdtoção
direto;
XVll - o obrigoçõo de o conúotodo cumprir os exigêncios de reservo de
cargos pievistit eni lei, bem como em outros normos específicos, poro
pessoo com deficiêncio, pdro reobilitodo do Previdêncio Sociol e poru
oprendiz;
Xvlll - o modelo de gestõo do controto, obseruodos os requisitos
deFtnidos em rcgulome nto;
XIX - os cosos de ertinção."

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende-
se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o
atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a

adequada prestação do serviço, conforme demanda da administração
pública, dentro das especificações contidas no edital.

3. Conclusão:

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da
documentação acostada aos autos, esta Procuradoria entende pela possibilidade da
dispensa de licitação e aprovação da minuta do contrato.

Boquim/SE, 27 de março 2024.

Procuradora Municlpal
Decreto n.e ü18/2021
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